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RESUMO

O presente estudo aborda sobre o transtorno do espectro autista e o desafio para inclusão em sala de aula dos indivíduos que são diagnosticados com o transtorno. São relacionadas possíveis estratégias, desafios da prática docente; abordagens pedagógicas e contribuição da família durante o processo de
ensino. Fundamenta-se em teóricos como Freire (2011), Vygotsky (1992) Silva, Gaiato e Reveles (2012), dentre outros. Dividido em sete seções que apresentará desde a história do autismo e suas especificidades até abordagens e atitudes, que poderão facilitar todo processo de ensino. Incluindo os
desafios para incluir o aluno autista em sala de aula, ressaltados por professoras do ensino infantil de uma escola particular do município de Tobias Barreto-Sergipe.

Palavras-chaves: Autismo. Inclusão. Escola. Aprendizagem.

ABSTRACT

The present study addresses autism spectrum disorder and the challenge for inclusion in the classroom of individuals who are diagnosed with the disorder. Possible strategies, challenges of teaching practice are related; pedagogical approaches and contribution of the family during the teaching process. It is
based on theorists such as Freire (2011), Vygotsky (1992) Silva, Gaiato and Reveles (2012), among others. Divided into seven sections that will present from the history of autism and its specificities to approaches and attitudes, which may facilitate the entire teaching process. Including the challenges to
include the autistic student in the classroom, highlighted by teachers of the kindergarten teaching of a private school in the municipality of Tobias Barreto-Sergipe.

Keywords: Autism. Inclusion. School. Learning.

RESUMEN

El presente estudio aborda el trastorno del espectro autista y el desafío para la inclusión en el aula de los individuos que se diagnostican con el trastorno. Se relacionan posibles estrategias, desafíos de la práctica docente; los enfoques pedagógicos y la contribución de la familia durante el proceso de
enseñanza. Se fundamenta en teóricos como Freire (2011), Vygotsky (1992) Silva, Gaiato y Reveles (2012), entre otros. Dividido en siete secciones que presentará desde la historia del autismo y sus especificidades hasta enfoques y actitudes, que podrán facilitar todo proceso de enseñanza. Incluyendo los
desafíos para incluir al alumno autista en aula, resaltados por profesoras de la enseñanza infantil de una escuela particular del municipio de Tobias Barreto-Sergipe.

Contraseñas: Autismo. Inclusión. Escuela. El aprendizaje.

1 INTRODUÇÃO

Transtorno do Espectro Autista, segundo o Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders V (DSM-V), trata-se de um transtorno global do desenvolvimento, que se refere a seres humanos que possuem uma disfunção no desenvolvimento neurológico, ocasionada pela formação genética do indivíduo,
ou seja, de caráter biológico, que acarreta em comprometimento da fala, dificuldade para interações sociais, gostos restritos, comportamento estereotipado e repetitivo.

Ao momento em que se ouve falar sobre o autismo, pode-se entender como uma questão de rótulo, porém não é algo previsível tanto quanto parece. É realmente trivial dizer que todo individuo é singular, bem se sabe que o mundo é diverso, composto por diversas cores, diferentes sons, cada árvore
produz seu fruto, cada flor possui seu cheiro e, como arremate de toda essa singularidade, os seres humanos, estes que são caracterizados por formas físicas semelhantes.

Mas o primordial a destacar é que apesar do que é comum entre si, cada pessoa traz consigo novidades. Não houve, não há e certamente não haverá ninguém igual. Se tratando do cérebro humano há muito que se aprender ainda. E quando a diferença vai além do físico Está na mente e ações. No
incomum modo de socializar, demonstrar afeto, compreender o mundo e dedicar-se a compreendê-lo. Onde a prioridade é aprender a falar, ler, escrever, para fazer-se entender, não apenas com o intuito de conseguir um emprego ou passar no vestibular.

O universo autista não está deslocado fisicamente do mundo comum a todos, porém está muito além do molde socialmente definido para o sucesso, diferente do padrão imbuído às pessoas como meta de vida e garantia de sucesso, é tudo mais devagar ou rápido demais, mas, jamais previsível.

Diante dessa perspectiva, Silva (2012, p.42) sugere que se “Imagine que o autismo funcione como um espectro de cores, que iria do branco até o preto, passando por todos os tons de cinza”, ou seja, os níveis são variáveis.

Dado esses fatos, com o intuito de ressaltar quão necessário é que a educação seja ainda mais preparada e direcionada a um desmanche de moldes, não atribuindo o progresso na aprendizagem ao perfeito encaixe do aluno em padrões e avaliações, é que se desenvolve essa pesquisa.

Posto isto, surge o questionamento se de fato existe inclusão dos alunos autistas em sala de aula ou trata-se apenas de uma inserção. Pressupondo-se que não existe, pois os profissionais não possuem materiais didáticos e capacitação especifica para incluir alunos autistas; ou sim, a inclusão acontece,
pois os professores são suficientemente capacitados para tal; ou apenas existe uma inserção do aluno na sala da aula, sem muita especificidade nos métodos para sua aprendizagem.

O presente estudo vem abordar uma análise das necessidades e especificidades do autista enquanto educando, bem como ações docentes e abordagens de ensino essenciais para sua aprendizagem. Essa pesquisa tem como objetivo geral relacionar possíveis estratégias para inclusão do aluno autista em
sala de aula, e, como objetivos específicos, constatar os desafios da prática docente para promover a aprendizagem do aluno autista; identificar abordagens pedagógicas para inclusão e pontuar a contribuição da família durante o processo de ensino.

A fim de confirmar os pressupostos estabelecidos e alcançar os objetivos traçados esta pesquisa se desenvolve por meio de levantamento bibliográfico, que, segundo Gil (2008, p. 44), “[…] é desenvolvido com base em material já elaborado pertinente ao tema, constituído principalmente de livros e artigos
científicos”, documental que segundo Godoy (1995, p. 21) “[...] deve ser entendida de uma forma ampla, incluindo os materiais escritos [...]” como também pesquisa de campo, que, para Ribas e Fonseca (2008, p.6) “A pesquisa de campo consiste na observação de fatos e fenômenos tal como ocorrem
espontaneamente”. Utilizando-se ainda, de uma abordagem qualitativa, que, para Ribeiro (2006, p. 40), “[...] é antes de qualquer outra definição, respeitar o ser humano em sua diversidade. É entender que há singularidade em cada uma das pessoas envolvidas e que essa singularidade é construída na
pluralidade;”.
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Além de traçar um perfil metodológico, é necessário fundamentar-se em teóricos que abordem sobre o tema. Nesse sentido, este estudo se fundamenta em Freire (2011), com a teoria da pedagogia da autonomia e os saberes necessários à formação docente e prática educativa, Oliveira (2008) Ph.D em
educação que estuda abordagens de ensino construtivista, Vygotsky (1992) com a teoria de zona de desenvolvimento proximal (ZDP); Silva, Gaiato e Reveles (2012), autores do livro mundo singular: entenda o autismo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96 (LDB) que firma o direito à educação
para todos e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que trata os direitos da criança e o adolescente, bem como as responsabilidades dos adultos para o bom desenvolvimento da criança e do adolescente.

2 TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: PROGRESSOS DE UM DIAGNÓSTICO

Houve um tempo em que a palavra autista/autismo esteve bem distante de ser atribuída a indivíduos com transtornos de linguagem, dificuldades para interagir socialmente, com um comportamento restritivo e repetitivo, estas que são as três principais características de um autista.

O termo autismo inicialmente surgiu por Eugen Bleuler, em 1911, de acordo com SILVA (2010, p.112) ele utilizou-se desse termo “para descrever uma das características de pessoas com esquizofrenia, se referindo ao isolamento social dos indivíduos acometidos”.

Alguns anos mais tarde, especificamente em 1943, Leo Kanner, psiquiatra austríaco dos Estados Unidos, percebeu certos comportamentos incomuns em algumas crianças, mas que eram comuns entre si, observou que em seus comportamentos não havia interesse na interação social, existia dificuldades
na construção de palavras, possuíam movimentos repetitivos e gostos restritos, tinham muito interesse por algo específico, como por exemplo, ponteiros de relógio, então poderiam ficar horas observando o “tic-tac”.

Kanner dedicou-se a pesquisar e o primeiro artigo sobre autismo foi publicado por ele em 1943, “Distúrbios Autísticos do Contato Afetivo”, onde define o TEA;

[...] como uma alteração do desenvolvimento com as seguintes características: incapacidade para estabelecer relações com outras pessoas; atrasos e alterações na aquisição da linguagem; o desejo obsessivo de imutabilidade no ambiente e tendência para atividades (COSTA, 2018,
p.10).

Sua pesquisa destinou-se a estudos de caso com uma perspectiva biológica a princípio, onde apresentou resultados referentes a analise com onze crianças, supôs, então, que a causa desses sintomas viria de uma incapacidade biologicamente inata de formar laços afetivos comuns de base biológica com
as pessoas, assim como outras crianças vêm ao mundo com incapacidades físicas ou intelectuais.

Em 1944 surge também Hans Asperger, que foi um dos pesquisadores que se engajaram no entendimento do autismo, e, em sua tese de doutorado, realizou uma pesquisa com 400 crianças, que descreveu o autismo como sendo, segundo Silva (2010, p.112):

[...] um transtorno da personalidade que incluía falta de empatia, baixa capacidade de fazer amizades, monólogo, hiperfoco em assunto de interesse especial e dificuldade de coordenação motora (quadro que depois ficou denominado como síndrome de Asperger).

Asperger era um psiquiatra que estava para concluir seu doutorado, teve como tema de sua tese “Psicopatia Autista da Infância”. Os seus estudos contribuíram para propagação do termo autista e eram diagnosticados com síndrome de asperger aqueles que demonstravam sintomas que foram
apresentados em sua pesquisa.

Depois de Asperger, em 1949 Kanner publicou outro artigo, agora com uma perspectiva psicológica. Alguns anos depois polemizou ao dar uma entrevista à revista Time, afirmando que a causa de crianças com autismo devia-se à má criação dos pais e falta de afetividade da mãe, isto que mais tarde seria
retificado pelo próprio Kanner como sendo um equívoco, dado o progresso das pesquisas, que hoje constatam que o autismo é uma causa biológica. No entanto a falácia de “mãe geladeira”, propagada outrora por Kanner, perdura até hoje.

Em 1952 a Associação Americana de Psiquiatria sentiu a necessidade de facilitar seus diagnósticos e padronizá-los, para que não houvesse, entre os profissionais da área, divergências nos diagnósticos dos transtornos mentais, com isso cria-se a primeira edição do Diagnostic and Statistical Manual of
Mental Disorders - DSM (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), nesse primeiro momento os sintomas do autismo estavam descritos no manual, porém não possuía um diagnóstico específico pelos psiquiatras da época, caracterizava-se como um sintoma de esquizofrenia e, isso
perdurou ainda por muito tempo.

Em 1960 Lorna Wing que era mãe de uma menina com autismo, começou a escrever textos com base nas teorias de Hans Asperger e foi a responsável por popularizar essas teorias. Costa (2018, p.10) afirma que em parceria com Judith Gould, Lorna Wing desenvolveu um estudo em 1979 que se referia a
sinais do autismo, dando base para o diagnóstico, nesse sentido Silva (2010, p.113) afirma que Lorna Wing “foi a primeira pessoa a descrever a tríade de sintomas: alterações na sociabilidade, comunicação/linguagem e padrão alterado de comportamentos”, a chamada, a partir disso, “Tríade de Wing”.

Após o primeiro DSM, surgiram algumas edições para modificar sintomas de certos transtornos mentais, como também acrescentar alguns e a partir do DSM III de 1980 o autismo estava na categoria dos Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD), mas em 1987 ele mesmo foi revisado e passou a ser
DSM III – R, a partir dessas atualizações o que estava por vir era um maior avanço para o diagnóstico e reconhecimento do autismo. Nas edições posteriores o autismo passa a ter um diagnóstico especifico, não mais sendo atribuído como um sintoma de outro transtorno mental.

No DSM V de 1994, o mais atual, o autismo está classificado como Transtorno do Espectro Autista, e nele estão listadas características para o diagnóstico. O manual divide o autismo em três níveis, 1, 2 e 3. As características que antes eram definidas a parte como “Síndrome de Asperger”, esta que definia
um autismo de alto funcionamento, ou seja, com sintomas bem leves, ele agora está no nível 1, o nível 2 apresenta os sintomas de maneira mais severa, no entanto sem retardo mental, já o nível 3 refere-se ao transtorno de modo severo e com retardo mental.

Hoje, além de se ter um manual para auxilio no diagnóstico, as pesquisas são constantes para o melhor tratamento, além disso, estão engajadas para entender as causas e a possibilidade de cura, que ainda não há. Em 2018, o programa Fantástico da emissora Rede Globo de Comunicação, apresentou
uma reportagem que expõe estudos focados na possibilidade de cura do autismo, os estudos centram-se em testes com mini cérebros autistas. Já em uma perspectiva oposta a esse estudo, o Jornalista, pai de um autista do nível 3, autor do livro “Meu Menino Vadio: Histórias de um Garoto Autista e seu Pai
Estranho”, afirma em uma reportagem cedida a um programa também da Emissora Rede Globo, que a ideia de cura é muito atraente, no entanto não há como através de um remédio, por exemplo, a pessoa deixar de ser autista.

Como acréscimo aos estudos, existe também a conscientização social com relação ao autismo, a Organização das Nações Unidas (ONU), oficializou, em 2007, o dia 2 de abril, como sendo o dia Mundial da Conscientização do Autismo. Neste dia as pessoas se vestem de azul, cor oficial do autismo, e vão
às ruas marchar com o intuito de conscientizar a população a cerca do autismo.

3 NORMATIZAÇÃO EDUCACIONAL DE CARÁTER INCLUSIVO

A sala de aula sempre teve sua diversidade, hoje, porém, com um diferencial maior, porque aqueles que se mantinham exclusos, por exigirem métodos mais específicos, encontram agora espaço para aprender e desenvolver suas potencialidades, inclusive crianças com autismo, pois pelo que define a
Constituição Federal do Brasil, é assegurado no Art. 205 que:
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A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

A fim da certificação de que essas funções fossem cumpridas, no ano de 1996 foi sancionada as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9.394/1996 que no Art. 29, no que diz respeito a educação infantil fomenta que:

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, completando a ação da família e da comunidade.

Ainda referente ao que garante a LDB, relacionado à criança com autismo, no capítulo V trata-se exclusivamente da Educação Especial, garantindo que seja qual for a condição do ser humano, lhe é de direito estar na escola, sendo estabelecido no Art. 59 que; “Os sistemas de ensino assegurarão aos
educandos com necessidades especiais: I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades;”

Além de todas as leis que garantem a educação, tratando-se do cidadão com autismo, seja criança ou adulto, possui a Lei Berenice Piana de nº 12.764, sancionada em 27 de dezembro de 2012, que institui a política nacional de proteção dos direitos da pessoa com transtorno do espectro autista, fomenta
no art. 4º que:

É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar o direito da pessoa com transtorno do espectro autista à educação, em sistema educacional inclusivo, garantida a transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação
superior.

Podendo, caso seja comprovada a necessidade, contar com um acompanhante especializado, conforme disposto no inciso IV do art. 2º.

Posto isto, a criança com autismo tem necessidade e capacidade de aprender como qualquer outra criança, bem como direito de ser matriculada na escola, o Estado e os pais têm o dever de possibilitar a essa criança o acesso ao ensino regular de modo que se relacione com outras crianças e seja
preparada para viver em sociedade da maneira mais independente possível.

Dando a ela as condições propícias diante de suas dificuldades e disfunções, para que de fato aprenda e tenha suas potencialidades desenvolvidas, tendo respaldo para tal também no Estatuto da Criança e do Adolescente onde consta o art. 53, ressaltando que:

A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

O ECA defende também que ensinar exige respeito aos saberes dos educandos, como também aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de discriminação. Com isso, seja qual for a condição mental ou física da criança, é dever da escola aceitar matriculá-la quando os pais/responsáveis chegam para
tal.

A lei nº 13.005, sancionada em 25 de junho de 2014 refere-se ao Plano Nacional de Educação (PNE), que vem com o intuito de aprimorar o ensino que já estava estabelecido no Brasil, porém propondo diretrizes e estratégias para melhorias. Com vistas à inclusão, estabelece no Art. 2, II - universalização
do atendimento escolar; III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

Em concordância as leis supracitadas para o ensino de cidadãos com necessidades especiais, o Ministério da Educação (MEC) 1999, afirma que:

(...) nem todos os alunos e alunas se apresentam com a mesma bagagem, da mesma forma, no que se refere às aprendizagens já por eles efetivadas. Todos os alunos e alunas têm capacidades, interesses, ritmos, motivações e experiências diferentes, que mediatizam seu processo
de aprendizagem, fazendo que seja único e diferente, em cada caso.

Com o intuito de garantir, facilitar e guiar o ensino para aqueles que necessitam de abordagens diferenciadas, o MEC no âmbito da Secretaria de Educação Especial, define Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica (AEE),
regulamentado pelo do Decreto nº 6.571, de 18 de setembro de 2008, garantindo que “Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela”.

Nesse sentido fica bem assegurado que a escola precisa estar bem preparada para receber um aluno com autismo, devendo ter conhecimento do que se trata, contratando profissionais capacitados ou possibilitando capacitação para os que já estão em exercício na escola, para que assim desenvolva-se
um ensino de modo que possibilite aprendizagem e o desenvolvimento máximo da criança com TEA.

4 A ESCOLA EM AÇÃO INCLUSIVA

Saber que a inclusão é determinada por lei e necessária para as crianças com autismo é um grande passo, mas não basta. Pois o que se tem visto é que as escolas entendem que são responsabilizadas a aceitar uma criança que precisa de atenção especifica, porém mais que isso, precisam agir de
maneira inclusiva.

É primordial que além da matrícula do aluno na escola e inserção dele no dia-a-dia da sala de aula, se tenha consciência de que métodos de ensino precisam ser bem estabelecidos e de fato inclusivos, direcionados ao desenvolvimento pleno da criança autista.

Para isso é importante que o professor busque constatar aspectos da criança com autismo que o fazem aprender melhor, bem como o que precisa ser potencializado naquela criança.

É válido considerar a possibilidade de colocar o aluno autista em uma sala de aula com um número pequeno de alunos, pois para ele o barulho pode ser aterrorizante, assim sendo, será benéfico inserir a socialização com os colegas aos poucos.

Toda a prática do professor deve ser pensada para o desenvolvimento da criança de acordo com suas características individuais. Para que isso aconteça o professor deve ir além de seus conhecimentos acadêmicos e pesquisar sobre a melhor abordagem de ensino para o aluno autista, buscando conhecer
o quem ele é além de sua deficiência, nesse sentido Freire (2011, p. 347) afirma que:
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Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago me indago. Pesquiso para constatar, constatando intervenho, intervindo educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não
conheço e comunicar ou anunciar a novidade.

Além de necessitar aprofundar as pesquisas enquanto professor é importante que na sala de aula exista um acompanhante terapêutico orientando o aluno e também ajudando o professor no processo de ensino do autista.

Deste modo é possível constatar que faz parte do processo de aprendizagem da criança autista o trabalho em equipe, ou seja, a escola deve estar disposta a contar com todos os envolvidos no processo de crescimento do seu aluno, sabendo que não conseguirá desenvolver um ensino eficaz para o aluno
autista se não se propor a trabalhar em um formato multiprofissional.

Nesse caso, entende-se por formato multiprofissional, ou seja, a união de todos os envolvidos no progresso do aluno autista enquanto ser humano que precisa socializar e aprender. Isto que deverá ser constituído pela equipe da saúde que trata o paciente autista, juntamente com a família, a equipe diretiva
da escola e o professor. Pois só saberá as características daquela criança especificamente ao ouvir do psicólogo que faz o tratamento e também o psiquiatra que deu o diagnóstico, quais são suas especificidades.

4.1 PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA NO PROCESSO DE ENSINO

Destacou-se anteriormente a respeito do envolvimento multiprofissional para o ensino do aluno com TEA, isso inclui a participação da família no desenvolvimento da criança aprendiz.

Em geral é indicado e muito propagado que a participação da família durante o processo de ensino é fundamental para que ocorra potencialmente a aprendizagem do aluno, pois os pais estão com o aluno muito mais tempo, sabem muito além do que os profissionais que convivem com aquela criança
somente algumas horas por dia. Podendo assim, pontuar dificuldades e facilidades da criança no processo de aprendizagem, bem como estimular que o aluno pratique em casa o que foi visto em sala de aula.

Se tratando do aluno com TEA a participação da família é primordial, jamais deve ser desconsiderada as sugestões dos pais e, aqueles que preferem não se envolver no processo devem ser estimulados para que assim o façam, pois devem acompanhar em casa o que é sugerido pelo professor em sala de
aula bem como passar para o professor o que acha necessário incluir para desenvolver melhor a aprendizagem da criança. Diante dessa importância SILVA (2012, p. 71) sugere ao familiar que “Não desista de oferecer ajuda aos professores para que conheçam melhor o seu filho e procure saber como
reforçar o aprendizado escolar em casa”.

Diante disso a escola deve facilitar o acesso dos pais, disponibilizar reuniões para que haja interação da equipe escolar com os pais acerca do progresso do aluno autista. Sendo assim poderão destacar os pontos positivos e negativos da aprendizagem do aluno, sabendo a partir daí se é necessário
modificar alguma prática ou mesmo acrescentar. Nesse sentido, Piaget (2007, p.50) acredita que:

Uma ligação estreita e continuada entre os professores e os pais leva, pois a muita coisa que a uma informação mútua: este intercâmbio acaba resultando em ajuda recíproca e, frequentemente, em aperfeiçoamento real dos métodos. Ao aproximar a escola da vida ou das
preocupações profissionais dos pais, e ao proporcionar, reciprocamente, aos pais um interesse pelas coisas da escola chega-se até mesmo a uma divisão de responsabilidades [...]

Portanto a escola e a família devem ter o objetivo de caminhar em harmonia, para que o aluno não encontre uma informação no âmbito escolar que não vivencia em casa, não pratica, como também precisa perceber ligação com o que vê em casa na escola.

5 ABORDAGEM PARA EFETIVA APRENDIZAGEM DO ALUNO COM TEA

Com o progresso do ensino, muitos autores sugeriram diversas abordagens e, assim como existe uma sociedade diversa é essencial que sejam consideradas todas as abordagens, tendo agora o desafio de escolher a mais indicada para o objetivo que se quer atingir.

Nessa perspectiva, tendo conhecimento da abordagem tradicional é possível compreender que esse tipo de abordagem para o ensino de um aluno autista será pouco indicada, pois ele precisa ser estimulado para aprender, em todo tempo guiado e orientado. Diante disso Silva (2010, p. 13) afirma que;

Cada pessoa tem seu tempo de amadurecimento, suas preferências e seu jeito de ser. Porém, no caso do autismo, é a conexão com o mundo que está prejudicada. Esperar o tempo dessa criança é perder tempo, é deixar uma ave rara presa em uma gaiola e esperar que ela saia
voando sem abrirmos a porta.

Com isso entende-se que a abordagem a ser utilizada deverá englobar um método que seja instigante, onde o professor será o guia a fim de que o aluno alcance o máximo de suas potencialidades e então, ocorra aprendizagem. Nesse sentido aplica-se de melhor maneira a abordagem construtivista de
Piaget, que segundo Santos (2005, p. 25) [...]” deve visar ao desenvolvimento da inteligência por meio do ‘construtivismo interacionista’, que em essência parte do principio segundo o qual é assimilado a uma estrutura mental anterior, criando em uma nova estrutura em seguida”.

Sendo assim o professor analisa o que o aluno traz consigo, utiliza sua carga mental, emocional e social, para a partir disso promover o ensino até que o aluno acomode as novas informações e se abra mais uma parte do caminho em sua mente para novas assimilações. Nesse sentido Vygotsky (1992,
p.436) corrobora para interação do sujeito através da zona de desenvolvimento proximal, onde o professor irá guiar o aluno para o que ele necessita adquirir, nessa perspectiva afirma que:

[...] as crianças aumentam muito seu desenvolvimento quando ajudada por adultos. A ZDP consiste na diferença entre o que uma criança pode fazer sozinha e o tanto de ajuda de que necessita. A função dos adultos é identificar o nível de ajuda necessária e apoiar a criança, ou seja,
servir de andaime para que ela progrida. Seria difícil inferir dessas informações que “ninguém ensina nada a ninguém e que a criança vai “construir” seu próprio desenvolvimento ou conhecimento”.

Portanto ao ter a consciência que o aluno autista precisa de um ambiente e também necessita ser conduzido durante todo o processo de ensino, cabe ao professor utilizar-se das assimilações que o seu aluno já tem e então, o conduzir de forma que avance mais. Respeitando sempre seus limites, para que
em um dado momento ela possa fazer sozinho aquilo que só fazia com auxilio de um adulto, ou seja, sendo cada vez mais independente e de fato ocorrer aprendizagem.

5.1 PROCESSOS INTRODUTÓRIOS DA PRÁTICA DOCENTE PARA APRENDIZAGEM DO ALUNO AUTISTA

Ao pensar quais possíveis métodos serão eficazes para o ensino da criança com autismo, é primordial saber que há diferença entre elas, uma pode ter facilidade em pintar quadros, já outra não ter habilidade nenhuma com isso, mas ser ótima com cálculos matemáticos, Silva (2010, p. 11):
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Existem crianças com problemas mais severos, que praticamente se isolam em um mundo impenetrável; outras que não conseguem se socializar com ninguém; e aquelas que apresentam dificuldades muito sutis, quase imperceptíveis para a maioria das pessoas, inclusive para
alguns profissionais.

Posto isto, o método de ensino deve trilhar o caminho daquele aluno com autismo em particular, buscando potencializar áreas não potentes através das que são. Como por exemplo, se foi constatado que o aluno tem muita atenção quando toca uma música, o professor pode utilizar como método a música
para ter a atenção do aluno e então introduzir a socialização com os colegas e inserir as disciplinas básicas. Nesse sentindo Marques (2003, p.104) evidencia que:

Os principais objetivos na intervenção para crianças com TEA consistem em melhorar as suas capacidades, tornando-as mais competentes e funcionais, e em adaptar o meio ambiente, tornando-o mais estruturado de modo a facilitar a orientação, assimilação e acomodação da
informação, possibilitando uma inclusão cada vez maior.

É necessário considerar as diversas maneiras de ensinar, porém não é recomendado seguir métodos como se fossem receitas de passo a passo. O cérebro humano é complexo e variável, abriga, em si, incógnita sem fórmulas pré-definidas para resultados exatos, e isso se maximiza quando se trata do
cérebro autista.

Entendendo assim, o que existem são processos introdutórios, pode-se dizer que essenciais, para que seja percorrido o caminho ao alvo da aprendizagem do aluno autista. Com isso, seja qual for o método escolhido pelo professor para desenvolver o ensino, há alguns processos introdutórios que são
válidos considerar.

O professor deve preparar a sala de aula de maneira que instigue a interação do aluno, de acordo com sua maneira de interagir e, então ir considerando cada ação da criança com os objetos, estar atento ao que lhe interessa e o que não, como também ir o orientando e conduzindo, visando conhecer de
fato aquela criança e suas peculiaridades além do autismo. Nesse sentido, Silva e Aranha (2003, p.377) afirmam que “No processo de construção de uma classe inclusiva, as relações entre professor e aluno surgem como elemento de fundamental importância, já que é no contexto das relações que o
respeito e a atenção pedagógica flexível e individualizada vão se efetivar”.

Feito isso, começa a constatação das facilidades, dificuldades e interesses do aluno, pelo menos o princípio disso. Constatar se interagiu com os colegas em algum nível, se houve algum interesse pelos materiais da sala. Para Silva (2010, p.80) “É importante avaliar os pontos fracos de seu aluno e colocar
em prática as estratégias”.

Com a observação é possível constatação e desenvolvimento dos métodos mais ideais, a partir disso o professor terá colhido do aluno muito além do que seus pais e os profissionais envolvidos lhe passaram, ainda mais além do que conhece sobre o autismo, sem pré-determinar as ações do aluno.

A criança com autismo possui interesses restritos, então o professor pode utilizar-se disso para introduzir conteúdos necessários, “O professor deve saber quais são os reais interesses do aluno com autismo e então preparar materiais e atividades com esses temas” (SILVA, 2012, p.81).

O autista é geralmente pouco verbal, porém muito visual. Dessa maneira objetos com cores poderão lhe despertar interesse. Por ter interesse restrito por algo especificamente, o professor poderá rechear o ambiente daquilo que proporciona, ao aluno com TEA, tanto prazer. Alguns exemplos são, utilizar a
cor preferida daquela criança em todas as atividades, se for algo de matemática onde se trabalhará com números de 0 a 10, apresentá-los em cartolinas de cor azul.

Nesse sentido Silva (2010, p. 81) ressalta que é indicado ao professor que “Associe ao aprendizado o maior número possível de estímulos concretos: o aluno que está aprendendo a contar, por exemplo, precisa “sentir” as quantidades e os números de forma palpável”. Considerando que para o autista tudo
é muito literal, então quanto mais o ensino for concreto e de acordo com algo que lhe atraia a atenção, maior será a apropriação do que o professor está ensinando.

Os processos introdutórios resumem-se em acompanhar e observar as ações do aluno diante do ambiente previamente preparado e devidamente estruturado com objetos para o estimular. Agindo assim o ajudará a chegar ao melhor método para abordar os conteúdos com o aluno autista, pois dessa
maneira é que o conhecerá de sua deficiência. Um ponto essencial para o progresso no ensino daqueles que possui TEA.

6 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este estudo se desenvolveu por meio de levantamento bibliográfico, pesquisa documental e pesquisa de campo. Referindo-se a pesquisa bibliográfica, foram utilizados artigos, revistas e livros. Nesse sentido, para Ribas e Fonseca (2008, p. 6) “A pesquisa bibliográfica abrange toda teoria já tornada pública
em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, etc., isto é, envolve teorias que já receberam um tratamento científico”.

Caracteriza-se por documental, por ter utilizado de documentos de leis já sancionadas, nesse sentido Godoy (1995, p. 21) afirma que a pesquisa documental “[...] deve ser entendida de uma forma ampla, incluindo os materiais escritos [...]”.

Utilizando também a pesquisa de campo que, tal como afirma Ribas e Fonseca (2008, p.6), “A pesquisa de campo consiste na observação de fatos e fenômenos tal como ocorrem espontaneamente. O objetivo da pesquisa de campo é conseguir informações e/ou conhecimentos (dados) acerca de um
problema, para o qual se procura uma resposta”.

6.1 PÚBLICO ALVO E COLETA DE DADOS

Esta pesquisa se desenvolveu em uma escola particular de ensino infantil, fundamental e médio, situada no município de Tobias Barreto-Sergipe. Foi destinada aos docentes do ensino infantil e das séries iniciais do ensino fundamental, que lecionam para algum aluno com diagnóstico de TEA. No entanto,
apenas as professoras do ensino infantil permaneceram até o fim da pesquisa.

A instituição não terá seu nome mencionado nesse estudo, bem como a quantidade de discentes e docentes, ou quaisquer outros detalhes a respeito da mesma, pois a direção solicitou privacidade sobre essas informações.

O instrumento utilizado foi em formato de questionário que, para Ribas e Fonseca (2008, p. 11) “Possibilita obter informações que dizem respeito, por exemplo, a quem são as pessoas, o que fazem, o que pensam, suas opiniões, sentimentos, esperanças, desejos etc”.

Os questionários continham no total 8 perguntas, sendo 3 subjetivas e 5 objetivas, e foi respondido por 2 professoras do ensino infantil, que serão mencionadas aqui como P1 e P2.

6.2 RESULTADOS E DISCUSSÕES
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Em primeiro momento foi perguntado quantos alunos haviam na sala de aula e dentre esse total, quantos eram diagnosticados com autismo. Através das respostas dos professores, obteve-se as quantidades apresentadas abaixo;

P1: “Há 17 alunos, 1 diagnosticado com autismo”.

P2: “Há 16 alunos, dentre eles 1 é autista”.

Ao destacar a quantidade de alunos por sala e quantos autistas existem, é possível observar o nível de dificuldade que o professor poderia ter para incluir este aluno, visto que, com todas as peculiaridades que ele tem, como também a necessidade que tem de ter atenção exclusiva, o professor seria
desafiado a dar conta de toda demanda que uma sala já possui, tendo ou não um autista nela, mais o acréscimo da atenção diante das especificidades do aluno autista.

Por isso, diante dos possíveis desafios para inclusão, perguntou-se quais são as maiores dificuldades para o docente conseguir incluir esse aluno na sala de aula, e foram dadas as respostas abaixo;

P1: “Administrar o tempo entre ele e os demais, pois o aluno autista requer uma atenção maior e ministrar o processo de ensino e aprendizagem de maneira que proporcione a inclusão e interação dele”.

P2: “O fato da minha aluna não falar, as vezes tenho dificuldade de entender o que ela quer transmitir”.

Pode-se notar que as dificuldades encontradas diferem significativamente, entre essas duas respostas. Com isso é possível destacar o quanto um autista pode, e é, diferente um do outro, apesar de ter em comum o transtorno.

Como já citado no decorrer deste estudo, o autismo não é mais uma caixa onde cabe exatamente todo indivíduo diagnosticado com o transtorno, ou mesmo, não possui receitas de como agir. As dificuldades e métodos sempre serão variáveis. Sendo assim, o professor deverá ser flexível e considerar que
novidades virão e então sua prática deverá focar na necessidade que cada aluno autista apresentar.

Diante da resposta P1 a sugestão para começar a ajudar, seria a disposição de um acompanhante terapêutico para o aluno autista, isto que anteriormente já foi visto que não há. Já para a resposta P2 além de um acompanhante terapêutico poderiam ser utilizados recursos tecnológicos para facilitar essa
comunicação, cartazes, pranchas e aventais com imagens que representem um pedido de ajuda, uma insatisfação do aluno, necessidade de ir ao banheiro ou prazer que ele tem com relação a alguma coisa. Dado o fato do autista, geralmente, ser atraído pelo visual, se tratando de um autista não verbal, o
uso de imagens seria um facilitador para o processo de ensino. Tanto para o aluno quanto para o professor, este que pode se utilizar dos recursos visuais já citados, para instruir o aluno no que ele deve fazer. Deste modo, facilitaria a comunicação e consequentemente, resultaria em melhor aprendizagem.

Posto isto, com relação aos recursos oferecidos, foi perguntado aos docentes se eles sentem necessidades de recursos específicos para o desenvolvimento do ensino do aluno com autismo em sala de aula, bem como, se são disponibilizados alguns e quais. Ainda pedindo para acrescentar quais os
docentes achariam necessário que tivesse, porém não lhe são disponibilizados.

P1: “Os recursos utilizados encontram-se em uma sala apropriada (sala de recursos) onde ocorre o acompanhamento individualizado com uma profissional que desenvolve seu trabalho através do lúdico (jogo e brinquedos educativos)”.

P2: “O recurso principal seria uma cuidadora, porém não disponho dessa ajuda”.

As demais perguntas, que foram objetivas, estão apresentadas abaixo através de tabela:

PERGUNTAS E RESPOSTAS 4, 5, 6, 7 E 8

,
Pergunta Opções de Resposta P1 P2
Durante suas aulas, é necessário utilizar um
método de ensino diferente daquele que
você costumaria utilizar em uma sala de
aula que não houvesse aluno/alunos com
autismo

( ) SIM ( ) NÃO

00000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000

SIM

000000000000000000000000

SIM

000000000000000000000000000000000000

Você acredita ser importante, para o
processo de ensino do aluno com autismo,
que exista união entre a escola, a família e
os profissionais da saúde (psicólogo,
fonoaudiólogo) que acompanham o
tratamento do seu/seus aluno/alunos com
autismo

( ) SIM ( ) NÃO

000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000000

SIM

000000000000000000000000000000000000

SIM

00000000000000000000000000000000000000000000000000000

É necessário para o melhor
desenvolvimento da aprendizagem do aluno
autista, que tenha para ele, um
acompanhante (cuidador) durante as aulas

( ) SIM ( ) NÃO

000000000000000000000000000000000000000000000000000

00000000000000000

SIM

000000000000000000

000000

SIM

000000000000000000000000000

000000000
Você acredita que seja necessário um curso
de especialização sobre autismo para os
professores já formados

( ) SIM ( ) NÃO

0000000000000000000000000000000000

SIM

000000000000

SIM

000000000000000000

Fonte: Elaborado pela
pesquisadora em junho
de 2018.

Diante das respostas
obtidas, é notório que
existe um consenso
entre as professoras,
com relação ao método,
que é preciso modificar
pelo fato de ter um
aluno autista em sala de
aula. Como também
converge sobre a
necessidade de ter a
participação de todos os
profissionais envolvidos
na vida do autista, bem
como a participação dos
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Você passou por algum curso de
especialização sobre autismo

( ) SIM ( ) NÃO

00000000000000000

NÃO

000000

NÃO

000000000

pais para o melhor
desenvolvimento do
processo de ensino.

Como relação a especialização mais específica, ambas afirmam que têm necessidade de ir além da formação acadêmica para lidar com esse aluno em sala de aula, no entanto afirmam que não fizeram nenhum curso especifico para orientações a cerca disso.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que aqui foi exposto, pôde-se perceber que o autismo tem sido conhecido e as pesquisas têm avançado. No entanto, embora se busquem a cura, a visão presente deve principalmente importar-se em de fato incluir os autistas como são, na singularidade que possuem, dando a eles a chance de
viver da melhor maneira possível nesse mundo sociável em que todos estão tentando, do seu modo único, conviver e contribuir para o bem comum.

É bem posto o quanto os autistas têm encontrado espaço na sociedade e nas escolas, porém através dessa pesquisa foi possível observar que ainda existe muito receio por parte dos professores e equipe diretiva. As dificuldades em incluir esse aluno são experimentadas quando o dia-a-dia escolar
começa.

A indagação que norteou essa pesquisa foi se de fato os alunos autistas estavam sendo incluídos na escola. Com a investigação dos direitos, das especificidades e necessidades que eles têm e através do questionário respondido pelas professoras, foi possível notar que o pressuposto que responde à
questão desse estudo, é que existe uma inserção. Visto que os recursos são poucos e não muito específicos, bem como as professoras não possuem uma preparação direcionada a lidar com o autista em sala de aula, de modo que o inclua. Sendo assim, o ensino torna-se mais desafiador.

Mas vale ressaltar, que existe a participação multiprofissional na escola pesquisada. Isto que possibilita união entre a escola e os profissionais da saúde envolvidos no tratamento do aluno autista, como o fonoaudiólogo e psicólogo. Sendo assim, pôde ser ressaltado que existe consciência de estratégias
necessárias para inclusão do autista, ainda que estejam em fase de adaptação.

Com vistas aos objetivos traçados pode-se considerar que foram atingidos, pois ao agregar o levantamento bibliográfico e documental com a pesquisa de campo, foi possível traçar estratégias para inclusão, métodos e abordagens necessárias. Pontuando que em todo esse percurso a família precisa ser
participante.

É válido relembrar o quanto o autismo não é uma caixinha onde todos os que são diagnosticados cabem lá ou devem ser tratados da mesma maneira. Além de saber dessas necessidades, é preciso entender que o autista é um ser humano único como qualquer outro, porém com o acréscimo do transtorno,
isso que dificulta mais entender toda a singularidade em si existente.

Em suma, essa é uma causa, um fato, que deve ser apreciado com respeito e boas intenções, pela família, equipe escolar e sociedade. Para o autista, ter o apoio de todos o ajudará a organizar seu cérebro, para que se desenvolva em toda sua potencialidade. O auxiliando a tornar-se quem ele é.
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